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forme descrito e identificado nos autos do processo SS 
001.0200.000178/2011 (CC/19.880/12).

Parágrafo único - A área de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à prestação de serviços de 
saúde e odontológicos aos munícipes.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este 
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavrado 
pela unidade competente da Procuradoria Geral do 
Estado, dele devendo constar as condições impostas 
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2012
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2012.

DECRETO Nº 57.823, 
DE 1º DE MARÇO DE 2012

Dá nova redação ao artigo 1º do Decreto 
nº 53.137, de 19 de junho de 2008, que 
autoriza a Fazenda do Estado a permitir o 
uso em favor da Prefeitura do Município de 
Catiguá, de imóvel que especifica, situado 
naquele Município

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 1º do Decreto nº 53.137, de 

19 de junho de 2.008, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 
a permitir o uso, a título precário e por prazo de 20 
(vinte) anos, em favor do Município de Catiguá, de um 
imóvel localizado na Avenida José Zancaner, esquina 
com a Rua José Pereira, naquele município, antigo 
prédio da EE “Antonio Carlos”, cadastrado no SGI sob o 
nº 45782, conforme identificado nos autos do Processo 
GDOC-18834-129178/2006-PGE.”.(NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2012
GERALDO ALCKMIN
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2012.

DECRETO Nº 57.824, 
DE 1º DE MARÇO DE 2012

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o 
uso, a título precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Município de 
Lençóis Paulista, do imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e a vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a permitir o uso, a título precário e gratuito e por 
prazo indeterminado, em favor do Município de Len-
çóis Paulista, de um terreno de sua propriedade, con-
tendo 4.839,42m2 (quatro mil, oitocentos e trinta e 
nove metros quadrados e quarenta e dois decímetros 
quadrados), localizado na Rua Pernambuco, nº 183, 
naquele Município, parte de área maior, cadastrada no 
SGI sob nº 39242, conforme descrito e identificado nos 
autos do processo SE 02093/2010 (CC/130507/11).

Parágrafo único - A área de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à instalação de um Ginásio 
de Esportes Paradesportivo.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este 
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavrado 
pela unidade competente da Procuradoria Geral do 
Estado, dele devendo constar as condições impostas 
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2012
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2012.

DECRETO Nº 57.825, 
DE 1º DE MARÇO DE 2012

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o 
uso, a título precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Município de 
Macatuba, do imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e a vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 

permitir o uso, a título precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Município de Macatuba, 
de um imóvel de sua propriedade, cadastrado no SGI 
sob nº 15.694, localizado na Rua Nove de Julho, 12-30, 
naquele Município, cujo terreno contém 726,00m2 
(setecentos e vinte e seis metros quadrados) e 79,00m2 
(setenta e nove metros quadrados) de construções, con-
forme descrito e identificado nos autos do processo SEP 
3.048/10 (CC/19.877/12).

Parágrafo único - A área de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à instalação da sede do Con-
selho Tutelar e a Junta do Serviço Militar do Município.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este 
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavrado 
pela unidade competente da Procuradoria Geral do 
Estado, dele devendo constar as condições impostas 
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 31.354, 
de 2 de abril de 1990.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2012
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2012.

DECRETO Nº 57.826, 
DE 1º DE MARÇO DE 2012

Dispõe sobre a classificação institucional da 
Secretaria da Fazenda

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento no artigo 6º do Decreto-Lei nº 233, de 28 de 
abril de 1970, que estabelece normas para a estru-
turação dos Sistemas de Administração Financeira e 
Orçamentária do Estado, e à vista do disposto na Lei nº 
14.653, de 22 de dezembro de 2011, e no Decreto nº 
57.785, de 10 de fevereiro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias da 

Secretaria da Fazenda:
I - Administração Superior da Secretaria e da Sede;
II - Coordenadoria da Administração Tributária - 

CAT;
III - Coordenação da Administração Financeira - 

CAF;
IV - Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e 

de Contratações Eletrônicas - CEDC;
V - Coordenadoria Geral de Administração - CGA;
VI - Coordenadoria de Planejamento Estratégico e 

Modernização Fazendária - CPM;
VII - Fundação de Previdência Complementar do 

Estado de São Paulo - SP-PREVCOM;
VIII - Instituto de Pagamentos Especiais de São 

Paulo - IPESP;
IX - Carteira de Previdência dos Economistas de 

São Paulo;
X - São Paulo Previdência - SPPREV;
XI - Companhia Paulista de Parcerias - CPP;
XII - Companhia de Seguros do Estado de São Paulo 

- COSESP;
XIII - Nossa Caixa Desenvolvimento - Agência de 

Fomento do Estado de São Paulo;
XIV - Companhia Paulista de Securitização;
XV - Fundo de Apoio a Contribuintes do Estado de 

São Paulo - FUNAC;
XVI - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvi-

mento Social - FIDES;
XVII - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvi-

mento Econômico - FIDEC;
XVIII - Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo 

Popular de São Paulo;
XIX - Fundo de Aval - FDA;
XX - Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social 

do Vale do Ribeira.
Artigo 2º - Constituem Unidades de Despesa da 

Unidade Orçamentária Administração Superior da 
Secretaria e da Sede da Secretaria da Fazenda:

I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Controle e Avaliação.
Artigo 3º - Constituem Unidades de Despesa da 

Unidade Orçamentária Coordenadoria da Administração 
Tributária - CAT:

I - Coordenadoria da Administração Tributária - 
Gabinete;

II - Tribunal de Impostos e Taxas - TIT;
III - Diretoria Executiva da Administração Tributária 

- DEAT;
IV - Consultoria Tributária;
V - Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-

I;
VI - Delegacia Regional Tributária da Capital - 

DRTC-II;
VII - Delegacia Regional Tributária da Capital - 

DRTC-III;
VIII - Delegacia Regional Tributária de Santos - DRT-

2;
IX - Delegacia Regional Tributária de Taubaté - DRT-

3;
X - Delegacia Regional Tributária de Sorocaba - 

DRT-4;
XI - Delegacia Regional Tributária de Campinas - 

DRT-5;
XII - Delegacia Regional Tributária de Ribeirão Preto 

- DRT-6;
XIII - Delegacia Regional Tributária de Bauru - DRT-

7;
XIV - Delegacia Regional Tributária de São José do 

Rio Preto - DRT-8;
XV - Delegacia Regional Tributária de Araçatuba - 

DRT-9;
XVI - Delegacia Regional Tributária de Presidente 

Prudente - DRT-10;
XVII - Diretoria de Informações - DI;
XVIII - Diretoria de Arrecadação - DA;
XIX - Delegacia Regional Tributária de Marília - DRT-

11;
XX - Delegacia Regional Tributária de São Bernardo 

do Campo - DRT-12;
XXI - Delegacia Regional Tributária de Guarulhos - 

DRT-13;
XXII - Delegacia Regional Tributária de Osasco - 

DRT-14;
XXIII - Delegacia Regional Tributária de Araraquara 

- DRT-15;
XXIV - Delegacia Regional Tributária de Jundiaí - 

DRT-16;
XXV - Delegacia Tributária de Julgamento 1 - DRJ-1, 

em São Paulo;
XXVI - Delegacia Tributária de Julgamento 2 - DTJ-2, 

em Campinas;
XXVII - Delegacia Tributária de Julgamento 3 - DTJ-

3, em Bauru;
XXVIII - Diretoria de Representação Fiscal;
XXIX - Representação Fiscal de São Paulo;
XXX - Representação Fiscal de Campinas;

XXXI - Representação Fiscal de Bauru.
Artigo 4º - Constituem Unidades de Despesa da 

Unidade Orçamentária Coordenação da Administração 
Financeira:

I - Gabinete do Coordenador da Administração 
Financeira;

II - Departamento de Finanças do Estado;
III - Departamento de Despesa de Pessoal do Esta-

do;
IV - Departamento de Informações e Planejamento 

Financeiro do Estado - DIPLAF;
V - Contadoria Geral do Estado.
Artigo 5º - Constituem Unidades de Despesa da 

Unidade Orçamentária Coordenadoria de Entidades 
Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas - CEDC:

I - Gabinete do Coordenador de Entidades Descen-
tralizadas e de Contratações Eletrônicas;

II - Departamento de Controle de Contratações 
Eletrônicas.

Artigo 6º - Constituem Unidades de Despesa da 
Coordenadoria Geral de Administração:

I - Gabinete do Coordenador Geral de Administra-
ção;

II - Departamento de Orçamento e Finanças;
III - Departamento de Recursos Humanos;
IV - Departamento de Suprimentos e Atividades 

Complementares;
V - Divisão Regional de Administração do Litoral;
VI - Divisão Regional de Administração de Taubaté;
VII - Divisão Regional de Administração de Soro-

caba;
VIII - Divisão Regional de Administração de Cam-

pinas;
IX - Divisão Regional de Administração de Ribeirão 

Preto;
X - Divisão Regional de Administração de Bauru;
XI - Divisão Regional de Administração de São José 

do Rio Preto;
XII - Divisão Regional de Administração de Araça-

tuba;
XIII - Divisão Regional de Administração de Presi-

dente Prudente;
XIV - Divisão Regional de Administração de Marília;
XV - Divisão Regional de Administração do ABCD;
XVI - Divisão Regional de Administração de Gua-

rulhos;
XVII - Divisão Regional de Administração de Osasco;
XVIII - Divisão Regional de Administração de Ara-

raquara;
XIX - Divisão Regional de Administração de Jundiaí.
Artigo 7º - Constituem Unidades de Despesa da 

Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Moderni-
zação Fazendária - CPM:

I - Gabinete do Coordenador de Planejamento 
Estratégico e Modernização Fazendária;

II - Escola Fazendária do Estado de São Paulo - 
FAZESP;

III - Departamento de Tecnologia da Informação - 
DTI;

IV - Unidade de Execução do Programa - UEP;
V - Departamento de Planejamento e de Gestão de 

Projetos - DPG;
VI - Unidade de Coordenação de Programa - UCP.
Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário, em especial, o Decreto nº 56.761, de 10 de 
fevereiro de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2012
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2012.

DECRETO Nº 57.827, 
DE 1º DE MARÇO DE 2012

Dispõe sobre a organização e as atribuições 
da Procuradoria para Assuntos Tributários, 
da Procuradoria Geral do Estado, e dá pro-
vidências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições constitucionais,

Considerando as disposições dos artigos 3º, inciso 
II, alínea “b”, número 5, e 25, da Lei Complementar nº 
478, de 18 de julho de 1986;

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado 
é instituição de natureza permanente, competindo-lhe 
exercer a advocacia do Estado, inclusive a consultiva, 
e o assessoramento jurídico dos órgãos do Poder Exe-
cutivo;

Considerando que a Procuradoria para Assuntos 
Tributários foi criada com a finalidade de emitir pare-
ceres sobre matéria tributária de interesse da Fazenda 
do Estado;

Considerando que o aperfeiçoamento e a moderni-
zação do procedimento de arrecadação pressupõem a 
participação da Procuradoria Geral do Estado também 
na advocacia consultiva e assessoramento jurídico em 
matéria tributária de interesse da Fazenda do Estado; e

Considerando que a otimização da arrecadação é 
projeto deste Governo e a modernização dos procedi-
mentos constitui meta estabelecida pelo Procurador 
Geral do Estado,

Decreta:
CAPÍTULO I
Do Campo de Atuação
Artigo 1º - A Procuradoria para Assuntos Tributários, 

órgão de execução da Procuradoria Geral do Estado, 
vinculada à Área da Consultoria Geral, tem por atri-
buições prestar advocacia consultiva e assessoramento 
jurídico em matéria tributária de interesse do Estado.

Artigo 2º - Compete à Procuradoria para Assuntos 
Tributários, na matéria que define seu campo de atu-
ação, entre outras atividades previstas em lei, regula-
mento ou ato do Procurador Geral do Estado:

I - emitir pareceres jurídicos, mediante solicitação 
do Procurador Geral do Estado, dos Subprocuradores 
Gerais do Estado ou do Secretário da Fazenda;

II - analisar previamente anteprojetos de lei e minu-
tas de decreto, sem prejuízo da manifestação técnica 
dos órgãos competentes da Secretaria da fazenda;

III - propor a edição ou o reexame de súmulas para 
uniformização de jurisprudência administrativa;

IV - prestar advocacia consultiva e assessoramento 
jurídico ao Gabinete do Secretário da Fazenda em 
assuntos tributários, compreendendo, entre outras ati-
vidades, a participação em reuniões e a elaboração de 
estudos, propostas e instrumentos jurídicos;

V - elaborar minutas de:
a) representações objetivando a propositura de 

ações declaratórias de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo;

b) iniciais de ações diretas de inconstitucionalidade, 
ou declaratórias de constitucionalidade, de lei ou ato 
normativo;

c) informações em ações diretas de inconstituciona-
lidade de lei ou ato normativo;

d) informações em mandado de segurança impetra-
do em face do Procurador Geral do Estado, do Secretá-
rio da Fazenda ou do Governador do Estado;

VI - promover o intercâmbio de informações, respei-
tadas as peculiaridades dos casos concretos, visando à 
uniformização de entendimento.

§ 1º - A Procuradoria Administrativa será ouvida 
a respeito das propostas a que se refere o inciso III 
deste artigo e as súmulas, submetidas ao exame do 
Procurador Geral do Estado e do Secretário da Fazenda, 
passarão a vigorar após a homologação do Governador 
e publicação no Diário Oficial.

§ 2º - As petições iniciais e as informações a que 
se refere o inciso V, alíneas “b”, “c” e “d”, deste artigo 
serão encaminhadas, de acordo com o foro competente, 
à respectiva Unidade da Procuradoria Geral do Estado, 
para distribuição ou protocolo, e regular acompanha-
mento judicial até decisão final.

CAPÍTULO II
Da Estrutura e Organização
Artigo 3º - A Procuradoria para Assuntos Tributários 

é integrada por:
I - Gabinete do Procurador do Estado Chefe;
II - Corpo Técnico.
§ 1º - Contará o Gabinete do Procurador do Estado 

Chefe da Procuradoria para Assuntos Tributários com 
um Núcleo de Biblioteca e Documentação e um Núcleo 
de Apoio Administrativo, ambos com nível hierárquico 
de Seção.

§ 2º - Os serviços relativos às áreas de administra-
ção, de orçamento e finanças, de material e patrimônio, 
de transportes, de serviços gerais e de administração de 
pessoal serão exercidos, no âmbito de suas atribuições, 
pelo Departamento de Administração e pelo Centro de 
Recursos Humanos, da Procuradoria Geral do estado, 
nos termos do Decreto n. 38.708, de 6 de junho de 
1994.

CAPÍTULO III
Das Atribuições
SEÇÃO I
Do Procurador de Estado Chefe
Artigo 4º - O Procurador do Estado Chefe da Procu-

radoria para Assuntos Tributários, além de outras que 
lhe forem conferidas por lei ou regulamento, possui as 
seguintes competências:

I - orientar, coordenar e superintender a atuação 
dos Procuradores do Estado classificados na respectiva 
Unidade e os serviços administrativos;

II - manifestar-se sobre as propostas de alterações 
legislativas em matéria tributária, submetendo-as ao 
Procurador Geral do Estado e ao Secretário da Fazenda, 
ou propô-las, justificadamente;

III - adotar as medidas necessárias para o intercâm-
bio de informações em matéria tributária, respeitadas 
as peculiariedades dos casos concretos, visando à uni-
formização de entendimento;

IV - zelar pela observância das Rotinas da Área 
da Consultoria Geral e qualidade técnica, presteza e 
eficiência do trabalho produzido pelos Procuradores do 
Estado, aprovando pareceres jurídicos;

V - manter sistema de controle de resultados qua-
litativos e quantitativos do trabalho realizado, com 
dados gerenciais que permitam o aprimoramento da 
atuação do Estado;

VI - decidir sobre questões administrativas e de 
organização e dispor sobre a distribuição dos serviços 
na Unidade, ressalvada a competência de autoridade 
superior;

VII - instituir metas anuais de trabalho e elaborar 
relatório sobre os resultados alcançados, encaminhan-
do-os à consideração do Subprocurador Geral da Área 
da Consultoria Geral;

VIII - determinar o arquivamento de autos de pro-
cessos e documentos.

SEÇÃO II
Do Gabinete do Procurador do Estado Chefe
Artigo 5º - O Gabinete do Procurador do Estado 

Chefe da Procuradoria para Assuntos Tributários, órgão 
incumbido de auxiliá-lo no exercício de suas funções, 
será constituído por Procuradores do Estado Assistentes 
e por pessoal de apoio administrativo.

SEÇÃO III
Do Corpo Técnico
Artigo 6º - O Corpo Técnico, integrado por Procu-

radores do Estado classificados na Procuradoria para 
Assuntos Tributários, possui as seguintes atribuições:

I - elaborar peças jurídicas de competência da Pro-
curadoria para Assuntos Tributários, conforme determi-
nação do Procurador do Estado Chefe;

II - propor ao Procurador do Estado Chefe a edição 
ou o reexame de súmulas administrativas, mediante 
representação fundamentada;

III - zelar pela qualidade técnica, presteza e eficiên-
cia dos trabalhos de que for incumbido;

IV - manter o controle de resultados qualitativos e 
quantitativos de seu trabalho;

V - expedir ofícios e requisitar diretamente às Uni-
dades competentes os elementos necessários à instru-
ção dos processos;

VI - zelar pela regularidade formal, observância das 
Rotinas da Área da Consultoria Geral e pela observân-
cia de prazos;
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